
Análise política e técnica local dos documentos do GT Carreira enviados pela Direção 
Nacional do SINASEFE  

Consideramos que os dois documentos representam um avanço importante: recuperam 
pendências da greve de 2024, atualizam reivindicações históricas e tentam formular uma agenda 
para o próximo ciclo de lutas. Contudo, ainda não constituem propriamente um projeto de 
carreira completo. São, principalmente, listas de reivindicações de naturezas muito diferentes, 
reunindo: 

1. obrigações já assumidas pelo governo e ainda não cumpridas; 
2. correções de problemas criados na implantação dos acordos; 
3. reivindicações históricas; 
4. novas propostas estruturantes; 
5. demandas específicas de determinados segmentos ou instituições. 

Essa mistura pode enfraquecer a discussão, porque aquilo que já foi conquistado e precisa ser 
imediatamente cobrado aparece no mesmo plano de uma proposta que ainda necessita de estudo, 
simulação, debate e construção política. 

O SINASEFE apresentou como conquistas, entre outras, reajustes em 2025 e 2026, 
reestruturações das duas carreiras, RSC para os TAEs, revogação da Portaria nº 983/2020 e 
compromisso de retirada do controle eletrônico de frequência dos docentes EBTT. 

Entretanto, assinar o acordo não significou assegurar sua implementação integral. Desde 
outubro de 2024, o sindicato vem cobrando itens como entrada lateral, reenquadramento de 
aposentados, RSC de aposentados, nova RAD, racionalização de cargos e fim do controle 
eletrônico docente. Em abril de 2026, o SINASEFE ainda cobrava formalmente do MEC a RAD 
e a alteração do Decreto nº 1.590/1995. 

Portanto, os documentos estão sendo analisados por esse GT local, não apenas como pauta para 
uma futura campanha salarial, mas como parte de uma disputa pela preservação do conteúdo 
político da greve de 2024. 

1. Documento Docente - proposta da CND 

O documento da Comissão Nacional Docente organiza 16 pontos, começando pelas pendências 
do Acordo nº 10/2024 e avançando para salário, jornada, saúde, aposentadoria, condições de 
trabalho, combate às desigualdades e situações específicas das escolas vinculadas ao Ministério 



da Defesa. 

O principal mérito deste documento é que ele começa pelo cumprimento integral do acordo. É 
correto que o primeiro bloco seja dedicado às pendências do Termo nº 10/2024: 

● fim do controle de frequência do EBTT; 
● RSC para aposentados; 
● regras nacionais de progressão; 
● reenquadramento de aposentados; 
● entrada lateral; 
● insalubridade; 
● nova regulamentação da atividade docente. 

Essas questões não devem ser tratadas como novas reivindicações oferecidas novamente à 
negociação. São obrigações decorrentes da greve de 2024! 

Como sugestões deste GT local, defendemos uma separação formal entre eixos, sendo: 

Eixo A — cumprimento imediato do Acordo nº 10/2024 Não 

sujeito a trocas ou compensações em uma nova mesa. 

Especialmente algumas pautas prioritárias: 

- RAD - rede nacional de política inclusiva - DECRETO Nº 12.686, DE 20 DE 
OUTUBRO DE 2025 Institui a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a 
Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva e Portaria n° 421/2026 que regulamenta a 
política. (inserir na minuta com base nestes documentos novos) 

- Que o Sindicato assuma o compromisso de revisão da minuta e propor a inclusão no 
documento, com foco inclusive, para que o MEC vincule a política nacional de inclusão 
nos documentos da educação nacional. A reivindicação da carreira do professor AEE é 
um prof EBTT, a sala de aula deste professor é na sala AEE (sala de recursos que todos 
os campi deveriam ter) - público da educação especial; erro na estrutura organizacional 
nos campi, esse professor vai para sala de aula com outras estruturas curriculares, 
marginalizando a educação especial. 

- Revogação Decreto 1590, magistério federal, uniformização da dispensa do controle de 
frequência. 

Eixo B — correção de efeitos da implementação 

- Reposicionamento de docentes prejudicados pelas diferentes formas institucionais de 



aplicação da antiga aceleração da promoção. 
- Retorno dos percentuais entre classes, regimes e titulações - GT local propõe uma tabela 

com definição de parâmetros - Retorno dos percentuais entre classes, regimes e 
titulações (estrutura da tabela sem distinção de classes, fazendo a tabela inversa “aplica 
reajuste no teto” e desce a cada 5% (step) para melhorar a estrutura da carreira. Similar à 
estrutura do TAEs. 

- tabela completa; 
- percentuais propostos - equiparado PCCTAE; 
- simulação para todas as classes e regimes, sem redução salarial; 
- efeitos sobre ativos, aposentados e pensionistas; 
- impacto sobre a dedicação exclusiva; 
- comparação com a situação anterior a 2025; 
- estimativa orçamentária 

- Anteriormente a progressão não era de 3 anos, Sinasefe - vinculação com a reforma 
administrativa. Progressão uniforme para todos os níveis (12 meses) - Espec. classe B, 
Mestrado classe C e Doutorado classe D, independente do estágio probatório. 

- Titulação - retorno da aceleração sem bloqueio por titulação e definição de níveis. 

Eixo C — novas reivindicações para a carreira 

- adicional de atividade penosa, 
- promoção a titular sem exigência de titulação, 
- Piso do magistério educação básica e base tabela da classe EBTT - risco para classe 

EBTT, deve haver estudo e simulações reais pela CND/DN. O GT local é contra! 
- Cobrar data base, similar ao documento TAE. 
- Melhoria na malha/tabela - referências da carreira EBTT (início com doutorado - mas 

recebendo como graduado) 
- 36 horas semanais? O que justifica 4h a menos? Regulamentação com redução de 

jornada de trabalho com redução da carga horária de ensino, não apenas pesquisa e 
extensão. Avaliação política sobre a EPT e suas contribuições em pesquisa/extensão 
(curricularização de fato) e estudo de viabilidade técnica/jurídica CND/DN; 

- Regulamentação da redução de carga horária prevista em Lei, servidores PCD e/ou com 
responsável por PCD, sem redução remuneratória, proporcional aos eixos da educação 
(ensino, pesquisa e extensão). Possibilidade de carga horária de ensino fixada no mínimo 
de 8 horas. 

- Redução de carga horária para tratamento de saúde, sendo 25% de redução uma garantia 
mínima e não como teto. E vai de acordo com cada tipo de causa/problema. 

- Saúde e Reposição de aulas inferior a 60 dias - cadastro de reserva/banco de docentes. A 
defesa sindical deve ser clara: a instituição deve ser responsável por assegurar a 



continuidade das atividades acadêmicas (continuidade do serviço público) por meio de 
planejamento, substituição, redistribuição ou reorganização. Não pode converter uma 
licença legal em trabalho adicional posterior do servidor adoecido. 

- Questões raciais, gestão e combate às opressões: articulação da carreira com 
democratização institucional e combate ao racismo, mas a mera cobrança do 
cumprimento do decreto não resolve toda a questão. Precisa ser cobrada transparência 
nas nomeações, com mecanismos de monitoramento por instituição. Além disso, precisa 
também dar atenção às questões de gênero, deficiência e diversidades regionais, do 
combate ao assédio, bem como as condições para permanência das pessoas nomeadas, 
não apenas o cumprimento numérico. 

- Alterar a legislação vigente para nomeação de Coordenadores de Cursos, possibilitando 
TAES com Nível Superior com licenciatura possam ser nomeados como coordenadores 
de cursos. 

- Criação de normativas para que o/a servidor(a) docente, impossibilitados, por motivo de 
saúde de atuarem em sala de aula, sejam READEQUADOS em atividades 
administrativas de pesquisa ou extensão ou de gestão de modo a garantir a humanização 
da Gestão de Pessoas, abolindo a aposentadoria sumária. 

2. Documento TAE- proposta da PCCTAE 

O documento dos TAEs é mais desenvolvido na dimensão remuneratória. Ele apresenta matriz 
salarial, step, aglutinação de níveis, incentivo à qualificação, valores de piso e teto e 
comparação com a tabela atual. 

Esse formato é muito bom, pois permite à base visualizar consequências concretas da proposta. 

2.1. Piso do nível E, aglutinação e step de 5% A 

proposta estabelece: 

● nível E como referência de 100%; 
● C/D equivalentes a 61% do nível E; 
● A/B equivalentes a 40%; 
● step constante de 5%; 
● 19 padrões por nível; 
● recomposição de 26,10% no piso do nível E. 

A lógica busca corrigir o achatamento, preservar relações entre níveis e recuperar o caráter de 
carreira. 



No entanto, a aglutinação de A/B e C/D não é apenas uma operação salarial. Ela pode alterar: 

● identidade dos cargos; 
● requisitos de ingresso; 
● atribuições; 
● mobilidade; 
● concursos; 
● enquadramento; 
● possibilidades futuras de racionalização; 

Portanto, a aprovação da aglutinação precisa estar condicionada à apresentação de: 

1. regras de transição; 
2. correlação entre cargos atuais e novos níveis; 
3. garantia de que ninguém será prejudicado; 
4. preservação dos vencimentos e vantagens; 
5. tratamento dos aposentados; 
6. solução para cargos extintos, suspensos ou vagos; 
7. nova descrição de atribuições; 
8. Impacto sobre concursos futuros. 

A proposta salarial é atraente, especialmente para os níveis historicamente mais desvalorizados, 
mas não se pode deixar que a valorização remuneratória venha acompanhada de maior 
generalização das atribuições. 

2.2 Recomposição de 26,10% 

O documento afirma que os 26,10% resultariam de: 

● 22% de perda real entre janeiro de 2017 e maio de 2026; 
● 4,10% de inflação projetada para 2027. 

Ele ressalva que os percentuais serão verificados junto ao DIEESE. 

Essa ressalva é essencial. Não consideramos adequado deliberar definitivamente sobre o 
percentual antes de receber: 

● memória de cálculo; 
● série mensal do IPCA; 
● datas-base utilizadas; 



● reajustes considerados; 
● distinção entre recomposição inflacionária e ganho real; 
● projeção atualizada para 2027; 
● comparação entre diferentes padrões da carreira. 

Também há uma questão política: somar inflação passada e inflação projetada numa única 
reivindicação pode ser legítimo, mas é importante nomear corretamente: 

recomposição das perdas acumuladas + antecipação ou proteção inflacionária para o 
próximo período. 

Isso evita que o governo conteste toda a proposta com base apenas na incerteza da inflação 
futura. 

2.3 Incentivo à Qualificação 

A proposta de elevar o IQ para 30%, 40%, 50%, 75% e 115% retoma uma reivindicação 
histórica. 

O mérito está em valorizar a qualificação e reconhecer que a formação dos TAEs é 
indispensável ao ensino, à pesquisa, à extensão, à inclusão, à assistência estudantil e à gestão. 

Mas existe uma tensão que precisa ser enfrentada: uma carreira excessivamente dependente de 
adicionais de qualificação pode manter baixo o vencimento básico e produzir diferenças internas 
muito grandes. 

A prioridade deve ser: 

1. vencimento básico valorizado; 
2. step adequado; 
3. IQ significativo; 
4. reconhecimento da experiência e dos saberes; 
5. condições concretas para todos se qualificarem. 

Não basta aumentar o IQ sem: 

● política de afastamentos; 
● dimensionamento; 
● reposição de força de trabalho; 
● flexibilização de horários; 
● bolsas e apoio institucional; 
● critérios objetivos para licença capacitação. 



Caso contrário, o IQ beneficia mais facilmente quem está em setores com melhores condições 
de afastamento. 

2.4 RSC-TAE: conquista histórica e limites da lei 

O documento acerta ao tratar o RSC como conquista da greve, mas também ao apontar os 
problemas inseridos na Lei nº 15.367/2026. 

A lei instituiu o RSC-PCCTAE a partir de 1º de abril de 2026, porém: 

● limita a concessão a no máximo 75% dos servidores; 
● condiciona à disponibilidade orçamentária - critério de maior problemática; 
● exclui servidores em estágio probatório; 
● limita o RSC aos ativos; 
● estabelece interstício de três anos; 
● exige atividades realizadas no exercício do cargo; 
● determina efeitos financeiros, em regra, apenas a partir da concessão. 

Logo, o documento está correto ao reivindicar a retirada dessas restrições. 

A limitação de 75% é particularmente problemática. Um direito baseado no reconhecimento da 
trajetória individual não deveria depender de uma cota institucional. Isso pode gerar: 

● competição entre colegas; 

● filas; 
● critérios de prioridade; 
● judicialização; 
● tratamento desigual entre instituições; 
● dependência da capacidade orçamentária; 
● transformação de um direito em prêmio seletivo. 

Há, porém, uma atualização necessária: o documento ainda fala em “campanha pela assinatura 
do decreto de regulamentação”. Essa etapa foi superada em julho de 2026; o próprio SINASEFE 
informou que o RSC-TAE já estava regulamentado e passou a tratar do Decreto nº 13.048/2026. 

Para o GT local, o encaminhamento deveria ser atualizado para: 

● análise crítica do decreto; 
○ publicação do memorial antes da avaliação 
○ CGU 



● acompanhamento das comissões locais; 
● capacitação sindical; 
● padronização nacional; 
● garantia de recursos; 
● apoio aos requerimentos; 
● levantamento de indeferimentos; 
● pressão pela alteração dos dispositivos restritivos da lei. 

2.5 Jornada de 30 horas 

A jornada de 30 horas sem redução salarial é uma reivindicação histórica dos TAEs e aparece 
novamente entre as pendências. 

O SINASEFE chegou a apresentar as 30 horas como conquista política da greve, mas a 
efetivação geral e automática não se consolidou para toda a categoria. 

É fundamental evitar uma comunicação que confunda: 

● conquista política inscrita ou reconhecida em negociação; 
● possibilidade jurídica de flexibilização; 
● regulamentação nacional; 
● implementação concreta em todas as instituições. 

A formulação deveria ser objetiva: 

Jornada de 30 horas semanais para todos os TAEs, sem redução remuneratória, 
independentemente da interpretação restritiva sobre atendimento contínuo, com 
respeito às jornadas específicas das profissões regulamentadas. 

Também deve ser articulada ao dimensionamento. Sem novas contratações, algumas gestões 
usarão a alegação de insuficiência de pessoal para inviabilizar a redução. 

2.6 TAE substituto 

A	 aprovação	 de	 TAE	 substituto	 precisará	 obrigatoriamente	 seguir as seguintes 

determinações: 

Situações para contratação de Técnico Administrativo Substituto: nos mesmos moldes de 

docente de acordo com a atual legislação vigente. Contudo, nos afastamentos para tratamento de 

saúde deve-se efetuar a contratação em até 10 dias de afastamento do titular a contar a partir do 



primeiro dia do atestado médico. 

Lei 8745/1993 e Decreto (docente substituição)  DECRETO Nº 7.485, DE 18 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre a constituição de banco de 
professor-equivalente das universidades federais 
vinculadas ao Ministério da Educação e 
regulamenta a admissão de professor substituto, 
de que trata o inciso IV do art. 2º da Lei nº 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993. 

Quais seriam as regras, quantitativo para contratação? 

Para a contratação deve-se seguir processo seletivo público e gratuito 

1. Seleção Pública: A contratação exige edital específico publicado na página do IFMT 

Seletivo. 

1. Etapas: prova objetiva e de títulos e experiência profissional. 

2. Inscrições: realizadas exclusivamente pela internet com taxa gratuita 

● Formação mínima: Diploma de curso superior de graduação na área exigida pelo 

edital, podendo requerer licenciatura específica. 

● Não admite-se voluntários para o trabalho de TAE 
A contratação de TAE substituto deve prever igualdade remuneratória; direitos trabalhistas; e 

obrigação de concurso para vacâncias definitivas. 

3. Problemas comuns aos dois documentos 
3.1. Falta de hierarquização 

Nem tudo pode ser prioridade simultaneamente. Sugerimos organizar a pauta em quatro blocos: 

Bloco 1 — cumprimento imediato dos acordos de 2024 Aquilo 

que já foi conquistado, mas não avançados 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2525207.485-2011?OpenDocument


Bloco 2 — correção das leis e regulamentos decorrentes dos acordos RSC, 

reposicionamentos, tabelas, transições e distorções. 

Bloco 3 — campanha salarial e reestruturação das carreiras 

Piso, steps, IQ, RT, jornada e matriz salarial. 

Bloco 4 — condições de trabalho e democratização 

Saúde, assédio, PCD, carga de trabalho, dimensionamento, PGD, gestão e combate às opressões. 

3.2. Falta de estratégia de negociação 

Os documentos dizem o que queremos, mas pouco dizem sobre: 

● com quem cada pauta deve ser negociada; 
● qual órgão possui competência; 
● quais medidas dependem de lei, decreto, portaria ou decisão institucional; 
● quais podem ser judicializadas; 
● quais exigem articulação com outras entidades; 
● quais têm impacto orçamentário; 
● qual é a correlação de forças necessária. 

Uma pauta robusta deve conter, para cada item: 

Questão Instrumento 
necessário

Interlocutor Prazo Forma 
de 
pressã
o

Fim do ponto 
docente

Alteração	
do Decreto nº 
1.590

MGI/Presidência Imediato mobilização 
nacional

Nova RAD Portaria MEC MEC/Setec Imediato paralisação	
e pressão 
institucional



3.3 Aposentados aparecem, mas ainda de forma insuficiente 

Os aposentados são mencionados em pontos específicos, porém deveriam constituir um eixo 
transversal. 

Toda proposta precisa responder: 

● aplica-se aos aposentados com paridade? 
● alcança pensionistas? 
● como ficam os aposentados sem paridade? 
● haverá reenquadramento? 
● haverá extensão do RSC? 
● vantagens serão incorporadas? 
● mudanças na estrutura podem gerar perdas? 

A história das carreiras demonstra que alterações aparentemente favoráveis aos ativos podem 
produzir exclusão dos aposentados. 

3.4 Pouco diálogo entre carreira e condições reais de trabalho 

Carreira não é apenas salário e progressão. 

É necessário incorporar de modo mais sistemático: 

● intensificação do trabalho; 
● adoecimento; 
● assédio institucional; 
● trabalho invisível; 

Mudança	
no RSC-
TAE

Alteração 
legislativa

Executivo/
Congres so

méd
io 
praz
o

campanha	
e articulação 
parlamentar

30 horas 
TAE

Lei/regulamentação MGI/MEC campanha unidade	
com Fasubra

Tabel
a 
salari
al

Lei e orçamento MGI/Congresso campan
ha 
salarial

mobilização 
geral



● sobrecarga de mulheres e pessoas cuidadoras; 
● barreiras para PCD; 
● desigualdades raciais; 
● trabalho emocional na assistência estudantil; 
● expansão sem pessoal suficiente; 
● digitalização e controle; 
● PGD; 
● divisão do trabalho; 
● terceirização; 
● precarização. 

Nesse sentido, a pesquisa proposta no documento TAE sobre trabalho invisível, assédio e 
sobrecarga é uma excelente iniciativa e deveria ser ampliada para docentes e TAEs.


